
LEI COMPLEMENTAR N.º 669

DE 30 DE DEZEMBRO DE 2009

ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI COMPLEMENTAR Nº 592, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006, QUE INSTITUIU O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, VISANDO À ESTRUTURAÇÃO E  EQUACIONAMENTO DO EQUILÍBRIO ATUARIAL E FINANCEIRO DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SANTOS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão extraordinária realizada em 21 de dezembro de 2009 e eu sanciono e promulgo a seguinte:   

LEI COMPLEMENTAR N.º 669

Art. 1.º Ficam acrescentados à Lei Complementar nº 592, de 28 de dezembro de 2006, os artigos 14-A, 14-B, 14-C e 14-D, com a seguinte redação: 

“Art. 14-A A estruturação, para efeito de equacionamento do equilíbrio financeiro e atuarial, do Fundo de Previdência Social do Município de Santos – FPS, sem prejuízo das disposições contidas no artigo 14, dar-se-á por segregação de massas, nos termos desta lei complementar.

Art. 14-B A Primeira Massa segregada será formada por:

I – segurados ativos existentes em 1º de janeiro de 2010 e suas futuras aposentadorias e ou pensões;

II – aposentados e pensionistas do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Santos existentes em 1º de janeiro de 2010, excluídos os inativos a que se refere o artigo 108;

III – beneficiários de pensão por morte referidos no parágrafo único do artigo 108.

Parágrafo único. A massa de que trata este artigo será administrada pelo Regime Financeiro de Repartição Simples, obrigando-se o Município, por força do disposto no artigo 16, parágrafo 9º, a repassar mensalmente ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Santos – IPREVSANTOS, o valor da diferença entre a arrecadação das contribuições previdenciárias e o das despesas decorrentes do pagamento de benefícios e de administração.

Art. 14-C A Segunda Massa será constituída por:

I – segurados ativos que ingressarem no serviço público municipal após 1º de janeiro de 2010;

II – segurados referidos no inciso I deste artigo, que vierem a se aposentar;

III – pensionistas dos segurados referidos nos incisos I e II deste artigo.

Parágrafo único. A massa a que se refere este artigo obedecerá aos Regimes Atuariais e Financeiros de Capitalização, Repartição de Capital de Cobertura e Repartição Simples, recalculando-se as alíquotas de contribuição, se necessário, através de futuras Avaliações Atuariais.

Art. 14-D O Fundo de Previdência Social do Município de Santos – FPS passa a ser constituído por três Planos Financeiros, a saber:

I – Plano Financeiro I, formado por uma conta corrente bancária destinada ao atendimento, pelo Regime de Repartição Simples, das despesas com os integrantes da Primeira Massa, prevista no artigo 14-B;

II – Plano Financeiro II, formado pelos valores componentes do atual Fundo de Previdência Social do Município de Santos – FPS, acrescidos de:

a) rendimentos de aplicação financeira;

b) receitas provenientes da compensação previdenciária;

c) transferências de saldos relativos aos acordos de parcelamento a receber, referidas no artigo 6º da Lei nº 2.464, de 02 de julho de 2007;

d) eventuais sobras do Regime de Repartição Simples, da Primeira Massa;

e) contribuição adicional de 6% (seis por cento) sobre a folha de pagamento dos servidores em atividade, já prevista no parágrafo único do artigo 3º da Lei Complementar nº 593, de 28 de dezembro de 2006;

III – Plano Financeiro III, formado pelas contribuições dos segurados ativos e inativos e dos pensionistas, componentes da Segunda Massa, prevista no artigo 14-C. 

§ 1º Incluem-se no Plano Financeiro I as despesas administrativas e as decorrentes do pagamento de dívidas judiciais determinado pelo artigo 111-A, bem como das obrigações judiciais impostas diretamente ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Santos - IPREVSANTOS.

§ 2º Até que venha a ser alcançado o equilíbrio atuarial e financeiro do regime, é vedada a utilização de recursos do Plano Financeiro II para o pagamento de qualquer despesa.”

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2010.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 30 de dezembro de 2009.

                        JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                              Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 30 de dezembro de 2009.

             CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                                   Chefe do Departamento          
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